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4tó DEFENSORIA PÚBUCA
\J&" ESTADO DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR

ATA DA SEXAGESIMA OITAVA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO
SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA, BIÊNIO
2016/2018 - REALIZADA NO DIA 14 DE SETEMBRO DE 2016.

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezesseis (14.9.2016), sob a
Presidência do Defensor Público Geral, Dr. VAN1LDO OLIVEIRA BRITO o CONSELHO
SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA, reuniu-se em sessão EXTRAORDINÁRIA, para
deliberar assuntos da Pauta: 1 - Posse da Suplente Ângela Maria Dantas L. Abrantes, 2 -
Apreciação das Resoluções para Corregedor Geral e Defensor Geral e demais assuntos
pertinentes a Defensoria Pública. Compareceram o Sub-Defensor Geral Dr. Jaime Ferreira
Carneiro, a Corregedora Geral Rizalva Amorim de O. Souza, e os Conselheiros Drs: Otávio
Gomes de Araújo, Ryveka Campos Martins Bronzeado, José Alípio Bezerra de Melo
Francisco Freire de F. Filho, Fábio Liberalino da Nóbrega e, registrando a presença da
Presidente da Associação dos Defensores Públicos Dra. Maria Madalena Abrantes Silva e do
Ouvidor Dr. Júlio Vanildo Cruz Rolim. OPresidente iniciou a reunião cumprimentando os
novos Conselheiros e passando a palavra ao Conselheiro José Alípio Bezerra de Melo falando
que com alegria volta a casa e comenta que deve começar a reunião invocando a parte
religiosa, oIresidente coloca em votação ediz que foi na Assembléia Legislativa de uma CPI
do Congresso e houve uma reclamação de uma juíza e de uma promotora porque tinha
imagens religiosas em sua mesa, e foram criticadas e vaiadas, e acha que no Conselho não
tem ninguém contra, c se optarem por fazer uma oração sim, Dra. Maria Madalena Abrantes
Silva falou que sentiu falta nas reuniões anteriores e que concorda que comece com uma
oração, oPresidente sugeri que não seja de caráter obrigatório, assim todos concordaram O
Presidente pede para que oSecretario Ad Hoe, Dr. Ricardo José Costa de Sousa Barres, leia o
lei mo de Posse da Suplente Angela Maria Dantas L. Abrantes para que a mesma possa
assinar e os demais Conselheiros. OPresidente prossegue com a pauta e peruuntf e
SSLTJ reSOlUÇri°/ara aE1CÍÇÜ0 d0 O™»*" Geral, passando apalavra aos
iní/?m? concordaram, mas oPresidente fala do art. 23 da Lei Complementar tf
™2' S;'Semi quC, na *eso,luÇa°' sobre em caso de empate, que oprimeiro critério sejaalterado apalavra nível, colocado em votação de Nível para Classe eem caso de empate o

numero de voto para compor alista tríplice será obedecido para caráter de desempate oeleito
•mus an Ugo na Casse DP-4, omais idoso, omais antigo na carreira eoque poLu maior
graduação de titulo em nível de pós graduação na área jurídica. Ficando assim aprovada por

%nJZ*^ SCUS Mcmbros aResolução n°032/2016. RESOLUÇÃO DE N" OV/2016
- CSDI Dispõe sobre o processo de formação da Lista Tríplice para o cargo de
Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado da Paraíba" O CONSFI MO
SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA^ no^o deZ
atribuições e nos termos do art. 104 da Lei Complementar Federal n° 80/1994. com nova
reclamo dada pela Lei Complementar Federal n° 132 de 07 de outubro de 2009 e lei
Complementar Estadual n° 104 de 23 de maio de 2012, como também; CONSIDERANDO o
disposto no art. 104 da Lei Complementar Federal de n° 80/94 e LC 132/2009 que prescreve
normas gerais para organização das Defensoria Públicas Estaduais e art ?8 da Iei
complementar Estadual fl» 104 de 23 de maio de 201 ^CONSIDERANDO a autonomia

c funcionaI da »ráWia Pública do Estado insculpidas nas Constituições £

x' g, V



Federal e bsladual;CONSIDERANDO o disposto no Art. 28 da Lei Complementar
Estadual n" 104 de 23 de maio de 2012 e o que foi decidido por unanimidade dos
Conselheiros na 68" Reunião Extraordinária do CSDP; RESOLVE aprovar a presente
Resolução:Art. Io. Os Defensores Públicos Especiais estáveis na carreira, que não sofram
impedimentos nos termos da LC Estadual n° 104/2012 e que tenham interesse em exercer a
iunçao de Corregedor - Geral, poderão se inscrever para ocargo no prazo de 05 (cinco) dias
ute.s após apublicação desta Resolução, efetuando requerimento devidamente protocolado no
Setor de Protocolo da Defensoria Pública, endereçado ao Presidente do Conselho
Supenor.Art. 2o. Após o termino do prazo do artigo anterior, o Presidente do Conselho
Superior remeterá, em até 03 (três) dias úteis, alista dos candidatos para publicação ficando
estabelecido apartir de então oprazo de 03 (três) dias úteis para impugnação, e igual prazo
para apresentação de defesa. PARÁGRAFO ÚNICO - Fica estabelecido o prazo de 03 (três)
dias úteis para o Conselho Superior decidir em Sessão Extraordinária sobre impuunações
determinando seguidamente a publicação da lista definitiva dos candidatos.Art. 3o Publicada
a lista definitiva dos candidatos, o Conselho Superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis
escolhera em Sessão Extraordinária os nomes dos 03 (três) candidatos mais votados ao cargo
de Corregedor -Geral. §1°: Cada Conselheiro votara de forma secreta em até 03 (três) nomes
centre os inscritos, sendo que os 03 (três) mais votados formarão a lista tríplice.S 2* Fm caso
de empate no número de votos para compor a lista tríplice, será obedecido para caráter de
desempate oeleito mais Antigo na Classe DP-4, omais Idoso, omais Antigo na Carreira e
que possui a maior Graduação de Titulo em nível de Pós Graduação na Área Jurídica SS 3*
Havendo candidatos entre os membros do Conselho, este ficará impedido de participar da
escolha da lista tnphce. An. 4°. Recebida a lista tríplice, o Defensor Público Geral terá o
prazo de 02 (dois) dias ute.s para remeter apublicação do ato de nomeação do Corregedor -
Gemi escolhido. Art.5'-Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da
Defensoria Publica ArL 6°. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.Sala de
reuniOes do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Paraíba' aos 14 (quatorze)
mrrn !?"•? ^ "° d° eXerdcÍ° de dois mil e dezesseis. VANILDO OLIVEIRABRITO Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. Continuando a
pauta sobre aresolução para Eleição do Defensor Público Geral falando que será modificado
oendereço Dr. Otav.o Gomes de Araújo sugeri que saia da resolução oArt 1< paráen ó5° e
parágrafo un.co do Art 2\ o Presidente pergunta se algum dos Conselheiros querem
acrescentar alguma coisa na Resolução, Dr Otávio Gomes de Araújo sugeri acresceu u
artigo para quem exerce cargo de confiança seja afastado, opresidente explica que a LeComplementar n° ,04/2012 não dispõe do afastamento, Dra. Maria Madalena"Atati Silt
fala das Leis eque se acosta no afastamento ao Cargo de Confiança, opresidente sugeri em
TSZZ Cmês",0?'"0"1'0 ^ POd£r C0,1C01TC1'' C0,0Cada ^ £"**XíDr. Otav.o Gomes de Araújo em se afastar, ficou empatado eo presidente decide em não
SETEMBRO D.^0Ír'Íf°'^f^ " ^^ SOLUÇÃO ^033 DE Ud1
%,»! 4, í« Dlspoc sobre a elciÇr'° I)ara o cargo de DEFENSOR PÚB1 ICO
^S^^r^SS^ bÍ£'nÍ0 2Ü1^2ÜI8-° CONSELHO SU^OR DA940 t . r , CA D.° h,STAD° °A PARA1BA, com fundamento no §2°, do art249, da Le. Complementar Estadual n° 104, de 24 de maio de 2012. RESOLVE editar as
normas da eleição para ocargo de Defensor Público-Geral da Defensoria Pública do Estado
da Paraíba no b.en.o 2016/2018. Art. 1°. Aeleição destinada áelaboração da lista trmlicepara
Si*g" Público-Geral, da Defensoria Pública do Estado da Paraíba. pa"a o S

2016/2018, realizar-se-á no d° dia ut.l após apublicação da lista definitiva dos candidatos no
D.ano Oficial do Estado da Paraíba, ou em jornal de grande circulação do Estado, de acordo
D^mmFlrmrT^Tt no.Anra»-§ !°- A***> será realizada na sede daOLRErJSORIA PUBLICA DA PARAÍBA, situado àAv. Monsenhor Walfredo Leal. n" 487
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